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Relator: Conselheiro Iradir Pietroski  

Processo n. 001349-02.00/13-5 (III Volumes) ( 
Decisão n. 1C-0620/2015  

– Processo de Contas de Gestão do Administrador do Executivo Municipal de Cerro Branco no exercício de 2013.
A Secretária da Primeira Câmara certifica que as ocorrências pertinentes a este processo, nesta sessão, estão abaixo consignadas.

Ao relatar a matéria, o Conselheiro-Relator, Iradir Pietroski, comunicou haver pedido de sustentação oral.

Após, com supedâneo no Regimento Interno, o Conselheiro-Presidente, Algir Lorenzon, concedeu a palavra ao Procurador do Senhor Marlon Leandro Melchior, Advogado Lisandro Santos Machado, inscrito na OAB/RS sob o n. 78.927, que sustentou suas razões.

Em prosseguimento, o Conselheiro-Presidente concedeu a palavra à Doutora Daniela Wendt Toniazzo, Adjunta de Procurador do Ministério Público de Contas, que ratificou o Parecer exarado nos autos. 

Em seguida, o Conselheiro-Relator prolatou seu voto, constante nos autos, o qual foi acolhido em plenário.

Certifica, outrossim, que foi proferida a seguinte decisão:

 A Primeira Câmara, por unanimidade, acolhendo o voto do Conselheiro-Relator, por seus jurídicos fundamentos, decide:

a) julgar regulares com ressalvas as Contas de Gestão do Senhor Marlon Leandro Melchior (p.p. Advogado Lisandro Santos Machado, OAB/RS n. 78.927), Administrador do Executivo Municipal de Cerro Branco no exercício de 2013, com fundamento no inciso II do artigo 75 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas – RITCE;

b) impor multa no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) ao Senhor Marlon Leandro Melchior, Administrador do Executivo Municipal de Cerro Branco no exercício de 2013, com fundamento no artigo 135 do RITCE;

c) recomendar ao atual Administrador que evite a reincidência das irregularidades apontadas nos autos e promova a correção daquelas passíveis de regularização, bem como dê ciência da presente decisão ao órgão de controle interno do Município;

d) remeter os autos à Supervisão competente para as providências previstas em regulamento;

e) arquivar o presente feito após o trânsito em julgado da presente decisão. 
Plenário Gaspar Silveira Martins, em 25-08-2015.

Lisiane Glass,

Secretária da Primeira Câmara.
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